
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 2300000910.000328/2023-36

 

1. DO OBJETO

1.1. Dispensa de licitação com fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21, visando à(ao) contratação direta para o
fornecimento de água mineral sem gás, para atender as necessidades do(a) Hospital Geral de Areias Sony Santos por um
período de 90 (noventa) dias, conforme as condições, especificações, quantidades e exigências contidas neste Termo de
Referência.

1.2. As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos conforme quadro abaixo:

ITEM E-FISCO DESCRIÇÃO QUANT
UNIDADE

DE MEDIDA
VALOR UNT.

01 348826-8
AGUA MINERAL - NATURAL SEM GAS,ACONDICIONADA EM GARRAFAO
PLASTICO, CONTENDO 20,00 LITROS, COM TAMPA DE PRESSAO E
LACRE, SELO FISCAL E DA APEVISA

4.000
Garrafões
20 litros

R$

 

2. DAS JUSTIFICATIVAS
 

2.1. DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO
 

A contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme permissivo legal contido no art. 75, II da Lei
Federal nº 14.133/21, que permite contratação direta que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no
caso de serviços em geral e compras.
 
Nesse sentido, uma vez que a contratação pretendida corresponde a valor inferior ao referido na lei e a despesa não constitui
fracionamento indevido, bem como o somatório das despesas realizadas com objetos idênticos ou de mesma natureza (do
mesmo ramo de atividade), no mesmo exercício financeiro, por esta unidade gestora, não ultrapassa o limite estabelecido
pelo art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, destaca-se o pleno atendimento dos requisitos legais.

 
2.2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
 

A presente contratação se dará em função da necessidade de aquisição de ÁGUA MINERAL SEM GÁS EM GARRAFÕES DE 20
LITROS, a fim de atender as necessidades do Hospital Geral de Areias Sony Santos, uma vez que a unidade encontra-se sem
processo licitatório vigente, sendo aguardado processo unificado que será realizado pela SES.

 
2.3 DO QUANTITATIVO ESTIMADO
 

Os quantitativos previstos no presente Termo de Referência foram definidos no documento Memorando nº149/2023, anexo ao
SEI nº2300000910.000328/2023-36, fundamentado em razão do consumo médio mensal da unidade.

 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO



3.1. Além da descrição apresentada na(s) tabela(s) do item 1 deste Termo de Referência, para a aquisição do objeto deve-se
observar as seguintes características:

a) A proposta das licitantes deverá conter e acompanhar:

1. Descrição detalhada do produto ofertado, constando a marca, o fabricante, a procedência de maneira a demonstrar o
completo atendimento às características deste Termo de Referência;

2. Não serão aceitas apenas apresentação de cópia do e-fisco para efeito do item;

3. Catálogo ou folder em português com informações que permita identificar as características técnicas do produto ofertado;

4. Fica assegurado ao Contratante o direito de devolver ou recusar, no todo ou em parte, o material entregue em desacordo
com as especificações exigidas, ficando a Contratada obrigada a substituir, complementar, e/ou reparar os itens irregulares,
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da sua notificação formal, sem ônus para a Contratante;

5. Não serão aceitos produtos acondicionados em embalagem que não seja a original;

3.2. O licitante deve levar em consideração as normas técnicas eventualmente existentes sobre o objeto e demais requisitos
mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, conforme legislação vigente.

 
4. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA E DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006
 
4.1. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA

4.1.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do
Estado de Pernambuco, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

4.1.2. Caso ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício seguinte correrão a conta dos recursos próprios para
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita mediante apostilamento no início de cada exercício
financeiro, nos termos do art. 105, caput da Lei nº 14.133/21.

 
4.2. JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006
 

De acordo com o que preceitua o art. 49, inciso IV, da Lei Complementar nº 123/2006, as contratações com base no art. 75,
inc. II da Lei nº 14.133/21 deverão ser realizadas preferencialmente com microempresas e empresas de pequeno porte
(EM/EPP).
 

 
5. PROPOSTA
 
5.1 PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA
 

As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresentação, independente
de declaração da empresa.

 
 
6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

 

Fonte: 0600 - SUS

Unidade Orçamentária: 530401 - FES – PE

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO

Atividade (Programa de Trabalho): 10.302.0410.2393.1784 – Garantia de Assistência de Média e Alta Complexidade
Ambulatorial e Hospitalar.



6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
 

 
 

 

 
 

 
6.3.1. Apresentação de um ou mais atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou

privado, em nome da proponente, que comprove(m):

6.3.2 Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidade e prazo com o objeto da
dispensa, demonstrando que a proponente realizou o fornecimento do objeto.

6.3.3 Será considerado compatível com a quantidade o(s) atestado(s) que apresentar (em), no mínimo, 40% (quarenta por cento)
das quantidades estimadas na dispensa.

6.3.4 Justifica-se o percentual fixado para fins de qualificação técnica, no que se refere à comprovação das quantidades a serem
indicadas em atestados, por garantir que a proponente de fato será capaz de fornecer a tempo o objeto conforme
especificidade e em quantidades contratadas;

6.3.5 Laudos Físico-Químico e microbiológico de análise vigentes;
6.3.6 Cópia da Licença de exploração da lavra do DNPM 14 da evasadora;
6.3.7 Cópia da Licença de CPRH da evasadora.
 

 
 
7 DO CONTRATO

 
7.1 A contratação será efetivada por meio de Nota de Empenho acompanhada de autorização de compra ou ordem de execução de

serviço, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

 
7.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 
7.2.1 Constituem obrigações da contratante:
 
a) Exercer a fiscalização da execução do objeto;
 
b) Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das Cláusulas deste Termo de Referência;
 
c) Efetuar o pagamento devido, de acordo com o estabelecido no item 12 deste Termo de Referência;
 
d) Facilitar por todos os meios, ao cumprimento da execução do objeto pela CONTRATADA, dando-lhe acesso e promovendo o bom
entendimento entre seus funcionários e empregados, cumprindo com as obrigações pré-estabelecidas;
 
e) Comunicar por escrito a CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos itens;
 

6.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício.

6.1.2. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

6.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.

6.2.2. Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

6.3. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


f) Comunicar por escrito a CONTRATADA o não recebimento do objeto, apontando as razões de sua não adequação aos termos
contratuais;
 
g) Inspecionar a embalagem no momento de entrega dos itens e avaliar se estão intactas, em caso de estar danificado, não aceitá-
las;
 
h) Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituição e se as especificações dos itens são as mesmas descritas
no Termo de Referência;
 
i) Ao Hospital Geral de Areias é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade,
exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das especificações e condições desta aquisição;
 
j) O recebimento dos itens, objeto deste termo, será provisório, para posterior verificação, da sua conformidade com as
especificações do Termo de Referência e da proposta, garantindo sua conformidade com o objeto.

 
 
7.3 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 
7.3.1 Constituem obrigações da CONTRATADA, além da constante do art. 115 da Lei Federal nº 14.133/2021, as seguintes:
 
a) Obedecer às especificações do objeto;

 
b) Responsabilizar-se pela entrega dos itens até as dependências da CONTRATANTE, ressaltando que todas as despesas de
transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da CONTRATADA;
 
c) Responsabilizar-se pela qualidade e quantidade dos itens fornecidos;
 
d) Substituir no prazo de 05 (cinco) dias úteis, os itens que não estejam adequados as especificações descritas neste Termo de
Referência;
 
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
 
f) O retardamento na entrega dos itens, objeto da dispensa, não justificado considerar-se-á como infração contratual;
 
g) Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais motivados pela urgência,
que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;
 
h) Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas todas as despesas
incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de
deslocamento necessários ao fornecimento dos bens;
 
i) Manter durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, conforme inciso XVI, artigo 92 da Lei Federal nº 14.133/2021;
 
J) Entregar os itens que estejam dentro das Normas de qualidade exigidas no mercado, comprovando o aferimento do mesmo
através de documento ou selo de qualidade (quando houver), emitida por entidade competente;
 
 
 
7.4 CONDIÇÕES PARA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO OU JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO

 
7.4.1 Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente dispensa, uma vez que, em pesquisa ao mercad

foi constatado que o serviço pretendido pode ser prestado na sua integralidade por qualquer empresa do ramo, sem que s
demande especialização, concentração de mercado ou racionalização de atividades que inviabilizem tal execução. Adema
neste caso, a subcontratação não se mostra vantajosa técnica e economicamente para a Administração Pública.

 



 
7.5 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 
7.5.1 A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo órgão Contratante, devendo a CONTRATADA fornecer todas as

informações solicitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação.

7.5.3 A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio de e-mail:  e ou pelo número:
3182-3071, sem prejuízo de outros meios disponíveis.

7.5.4 A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da Administração no seguinte endereço: Avenida Recife,
801- Areias, Recife-PE.

 
 
8. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO
 

8.1 O empenhamento somente será efetuado, e consequentemente paga a despesa, na forma prevista neste termo de referência,
se a contratada estiver inscrita no CADASTRO DE FORNECEDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO – CADFOR.
 

8.2 A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da ocorrência.
 

8.3 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, cuja situação junto ao Cadastro de Fornecedores do Estado de Pernambuco
esteja irregular e enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de
penalidade.

 
8.4 A Contratada é responsável pelos pagamentos de quaisquer tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da execução do contrato.
 

8.5 A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a correspondente retificaçã
objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.

 
 

 
9. DAS SANÇÕES
 
9.1 Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o PROPONENTE e o CONTRATADO que:

9.1.1 Der causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3 Der causa à inexecução total do contrato;

9.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa;

9.1.5 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

9.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo
de validade de sua proposta;

9.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa sem motivo justificado;

9.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a dispensa ou prestar declaração falsa durante a dispensa ou
a execução do contrato;

9.1.9 Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores/prestadores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

7.5.2 As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da presente contratação estão detalhadas no Decreto
Estadual nº 51.651/2021.

patrimonio.hga@gmail.com

mailto:patrimonio.hga@gmail.com


9.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa;

9.1.12 Praticar ato lesivo previsto no 

9.1.13 O PROPONENTE e o CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficarão
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

I. Advertência pela falta do subitem 9.1.1 desta contratação direta, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;

II. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor/prestador, por
qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12;

III. Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco e descredenciamento do CADFOR-PE, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a
imposição da penalidade mais grave.

9.2 Na aplicação das sanções serão considerados:

9.2.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;

9.2.2 As peculiaridades do caso concreto;

9.2.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.2.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

9.2.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

9.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

9.4 A aplicação das sanções, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública.

9.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9.6 Havendo indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção)
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente para apuração da conduta típica em questão.

9.7 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade - PAAP, que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/prestador, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 e no
Decreto Estadual nº 42.191, de 1º de outubro de 2015.

 

10. DAS DEMAIS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS AO FORNECIMENTO OU À PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

10.1 A empresa vencedora deverá realizar 2 (duas) entregas semanais, sendo 1 (uma) nas terças-feiras e outra nas sextas-feiras;

10.2 Os garrafões que vierem com a fabricação fora da validade e ressecados serão de inteira responsabilidade de troca da
empresa, visto que só trabalhamos com o fornecimento da empresa vencedora do processo.

10.3 Os materiais serão entregues no prédio do Hospital Geral de Areias, na Av. Recife, 801, Areias, Recife/PE - CEP: 50.870-901,
no horário das 08h às 12h e 14h às 17h.

10.4 Antes de efetuar as entregas dos materiais, deverá agendar o respectivo procedimento com a Gerência de Patrimônio, com
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, através do telefone: (81) 31823071, no horário das 8h às 12h e 14h às 17h.

art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

 
Recife, data da assinatura eletrônica.

 
 

_____________________________

Assinatura(s) do(s) responsável(is) pela elaboração/aprovação do TR

Cargo(s)

Matrícula(s)
 

 

Documento assinado eletronicamente por Mayara Catão Vilela, em 16/01/2024, às 18:44, conforme
horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de
2017.

Documento assinado eletronicamente por Azmazete Bernardino Sena Paiva, em 17/01/2024, às 11:54,
conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de
outubro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 45659655 e o
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http://legis.alepe.pe.gov.br/arquivoTexto.aspx?tiponorma=6&numero=45157&complemento=0&ano=2017&tipo=
http://legis.alepe.pe.gov.br/arquivoTexto.aspx?tiponorma=6&numero=45157&complemento=0&ano=2017&tipo=
http://legis.alepe.pe.gov.br/arquivoTexto.aspx?tiponorma=6&numero=45157&complemento=0&ano=2017&tipo=
http://legis.alepe.pe.gov.br/arquivoTexto.aspx?tiponorma=6&numero=45157&complemento=0&ano=2017&tipo=
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

